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Alteração 1
Krzysztof Lisek

Proposta de resolução
Citação 2-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Diretiva 91/477/CEE 
do Conselho, de 18 de junho de 1991, 
relativa ao controlo da aquisição e da 
detenção de armas,

Or. en

Alteração 2
Krzysztof Lisek

Proposta de resolução
Citação 2-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 
n.º 258/2012 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de março de 2012, que 
aplica o artigo 10.º do Protocolo das 
Nações Unidas contra o fabrico e o tráfico 
ilícitos de armas de fogo, das suas partes e 
componentes e de munições, adicional à 
Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional 
(Protocolo das Nações Unidas sobre as 
armas de fogo), e estabelece autorizações 
de exportação e medidas de importação e 
de trânsito de armas de fogo, suas partes, 
componentes e munições,

Or. en

Alteração 3
Krzysztof Lisek
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Proposta de resolução
Citação 3-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Diretiva 2009/43/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
6 de maio de 2009, relativa à 
simplificação das condições das 
transferências de produtos relacionados 
com a defesa na Comunidade,

Or. en

Alteração 4
Krzysztof Lisek

Proposta de resolução
Citação 5-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o artigo 3.º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE),

Or. en

Alteração 5
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE
Ana Gomes
em nome do Grupo S&D

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Congratula-se com a conclusão, sob a 
égide das Nações Unidas, após sete anos de 
longas negociações, de um Tratado sobre o 

1. Congratula-se com a conclusão, sob a 
égide das Nações Unidas, após sete anos de 
longas negociações, de um Tratado sobre o 
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Comércio de Armas – juridicamente 
vinculativo – tendo por objeto o comércio 
internacional de armas convencionais; 
recorda que este tratado tem por objetivo 
impedir e erradicar o comércio ilícito de 
armas e impedir o seu desvio, bem como 
criar um regime transparente para as 
transferências legais; faz notar que este 
tratado constitui uma etapa decisiva na 
perspetiva de uma responsabilização e 
transparência redobradas em matéria de 
transferências de armas;

Comércio de Armas – juridicamente 
vinculativo – tendo por objeto o comércio 
internacional de armas convencionais; 
recorda que este tratado tem por objetivo 
estabelecer normas de regulação 
internacionais comuns e com um nível de 
exigência tão elevado quanto possível 
para o comércio internacional de armas 
convencionais e impedir e erradicar o 
comércio ilícito de armas convencionais, 
com o propósito de contribuir para a paz, 
a segurança e a estabilidade a nível 
internacional e regional e para a redução 
do sofrimento humano; considera que 
uma aplicação eficaz do tratado poderá 
contribuir significativamente para um 
maior respeito pelas leis internacionais 
humanitárias e de direitos humanos em 
todo o mundo; saúda o importante 
contributo das organizações da sociedade 
civil durante todo o processo que 
culminou com a adoção do Tratado sobre 
o Comércio de Armas;

Or. en

Alteração 6
Luis Yáñez-Barnuevo García

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Considerando que o comércio de 
armas convencionais é um negócio que 
move, todos os anos, pelo menos 70 000 
milhões de dólares, que cerca de um 
milhão dos oito milhões de armas que se 
produzem todos os dias no mundo, 
segundo os cálculos da ONU, é perdido 
ou roubado, já que normalmente acaba 
em mãos erradas, e que uma pessoa 
morre em cada minuto no mundo devido à 
violência armada;
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Or. es

Alteração 7
Norica Nicolai

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que o êxito a longo prazo do 
regime do TCA depende da participação do 
maior número possível de países e, 
nomeadamente, de todos os principais 
agentes no domínio do comércio 
internacional de armas; congratula-se com 
o facto de a maior parte dos Estados-
Membros da ONU já terem assinado o 
tratado e insta os outros a seguirem-lhes o 
exemplo;

2. Salienta que o êxito a longo prazo do 
regime do TCA depende da participação do 
maior número possível de países e, 
nomeadamente, de todos os principais 
agentes no domínio do comércio 
internacional de armas; congratula-se com 
o facto de a maior parte dos Estados-
Membros da ONU já terem assinado o 
tratado e insta os outros a seguirem-lhes o 
exemplo; exorta o SEAE a acrescentar 
aos seus objetivos em matéria de assuntos 
externos e ao conjunto de temas a incluir 
nos acordos bilaterais um apelo a países 
terceiros para que adiram ao TCA;

Or. en

Alteração 8
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE
Ana Gomes
em nome do Grupo S&D

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que o êxito a longo prazo do 
regime do TCA depende da participação do 
maior número possível de países e, 
nomeadamente, de todos os principais 

2. Salienta que o êxito a longo prazo do 
regime do TCA depende da participação do 
maior número possível de países, 
incluindo todos os principais agentes no 
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agentes no domínio do comércio 
internacional de armas; congratula-se com 
o facto de a maior parte dos Estados-
Membros da ONU já terem assinado o 
tratado e insta os outros a seguirem-lhes o 
exemplo;

domínio do comércio internacional de 
armas; congratula-se com o facto de a 
maior parte dos Estados-Membros da ONU 
já terem assinado o tratado e insta os outros 
a seguirem-lhes o exemplo e a procederem 
à sua ratificação; 

Or. en

Alteração 9
Luis Yáñez-Barnuevo García

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Salienta que o êxito a longo prazo do 
regime do TCA depende da participação do 
maior número possível de países e, 
nomeadamente, de todos os principais 
agentes no domínio do comércio 
internacional de armas; congratula-se com 
o facto de a maior parte dos Estados-
Membros da ONU já terem assinado o 
tratado e insta os outros a seguirem-lhes o 
exemplo;

2. Salienta que o êxito a longo prazo do 
regime do TCA depende da participação do 
maior número possível de países e, 
nomeadamente, de todos os principais 
agentes no domínio do comércio 
internacional de armas; congratula-se com 
o facto de a maior parte dos 
Estados-Membros da ONU já terem 
assinado o tratado e insta os outros a 
seguirem-lhes o exemplo e a ratificarem o 
mesmo o quanto antes;

Or. es

Alteração 10
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Reconhece a importância da indústria 
de armamento para o crescimento e a 
inovação, para além do seu papel 
fundamental enquanto fonte de 
capacidades vitais; recorda os interesses 

Suprimido
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legítimos dos Estados-Membros no 
tocante à aquisição de armas 
convencionais e ao exercício do seu 
direito de autodefesa, bem como quanto à 
produção, exportação, importação e 
transferência de armas convencionais;

Or. en

Alteração 11
Sabine Lösing

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Reconhece a importância da indústria
de armamento para o crescimento e a 
inovação, para além do seu papel 
fundamental enquanto fonte de 
capacidades vitais; recorda os interesses 
legítimos dos Estados-Membros no tocante 
à aquisição de armas convencionais e ao 
exercício do seu direito de autodefesa, bem 
como quanto à produção, exportação, 
importação e transferência de armas 
convencionais;

3. Lembra que os países em 
desenvolvimento continuam a ser o 
principal alvo da atividade dos 
comerciantes internacionais de armas; 
salienta que as transferências de armas e 
a dívida com elas relacionada minam a 
possibilidade de muitos países em 
desenvolvimento alcançarem as metas dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM); mais recorda que, dada a falta de 
transparência dos processos utilizados, a 
compra de armas tem contribuído de 
forma considerável para o 
sobre-endividamento de vários países, 
incluindo alguns Estados-Membros da 
UE; insiste, pois, em sistemas rígidos de 
verificação e comunicação com regras 
rigorosas e claras para a publicação 
anual pelos Estados Partes de 
informações sobre todas as decisões 
relativas à transferência de armas, 
incluindo sobre os tipos, quantidades e 
destinatários do equipamento cuja 
transferência tenha sido autorizada e sobre 
a plena aplicação das disposições do 
tratado em toda a sua extensão;

Or. en
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Alteração 12
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Reconhece a importância da indústria de 
armamento para o crescimento e a 
inovação, para além do seu papel 
fundamental enquanto fonte de 
capacidades vitais; recorda os interesses 
legítimos dos Estados-Membros no 
tocante à aquisição de armas 
convencionais e ao exercício do seu 
direito de autodefesa, bem como quanto à 
produção, exportação, importação e 
transferência de armas convencionais;

3. Reconhece a importância da indústria de 
armamento para muitos Estados-Membros 
da UE, que, no seu conjunto, estão na 
origem de cerca de 30 % das exportações 
mundiais de armas;

Or. en

Alteração 13
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Sublinha, ao mesmo tempo, que as 
transferências ilegais ou 
não-regulamentadas de armas podem ter 
causado sofrimento humano, alimentado os 
conflitos armados, a instabilidade, os 
ataques terroristas e a corrupção, com o seu 
corolário de atraso do desenvolvimento 
socioeconómico, de violações do Estado de 
direito, dos direitos humanos e do direito 
humanitário internacional;

4. Sublinha, ao mesmo tempo, que as 
transferências ilegais ou 
não-regulamentadas de armas causam
sofrimento humano, alimentam os 
conflitos armados, a instabilidade, os 
ataques terroristas e a corrupção, com o seu 
corolário de atraso do desenvolvimento 
socioeconómico, de violações da ordem 
democrática e do Estado de direito, das 
leis relativas aos direitos humanos e do 
direito humanitário internacional;
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Or. en

Alteração 14
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Sublinha, ao mesmo tempo, que as 
transferências ilegais ou 
não-regulamentadas de armas podem ter 
causado sofrimento humano, alimentado os 
conflitos armados, a instabilidade, os 
ataques terroristas e a corrupção, com o seu 
corolário de atraso do desenvolvimento 
socioeconómico, de violações do Estado de 
direito, dos direitos humanos e do direito 
humanitário internacional;

4. Sublinha, ao mesmo tempo, que as 
transferências – tanto as formais como as 
ilegais ou não-regulamentadas – de armas 
têm causado sofrimento humano e 
alimentado os conflitos armados, a 
instabilidade, os ataques terroristas e a 
corrupção, com o seu corolário de atraso 
do desenvolvimento socioeconómico, de 
violações do Estado de direito, dos direitos 
humanos e do direito humanitário 
internacional;

Or. en

Alteração 15
Luis Yáñez-Barnuevo García

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Lamenta que o Tratado não introduza 
uma definição comum e exata de armas 
convencionais; regozija-se, contudo, com a 
utilização de grandes categorias para 
determinar que tipos de armas são visados; 
congratula-se, em especial, com a inclusão 
das armas de pequeno calibre, das armas 
ligeiras, das munições e das partes e 
componentes de armas; insta os Estados 

5. Lamenta que o Tratado não introduza 
uma definição comum e exata de armas 
convencionais e que se aplique apenas a 
oito categorias de armamento, 
estabelecidas no artigo 2.º, n.º 1, e que 
também não apresente uma lista que 
descreva os tipos concretos de armas 
incluídas em cada categoria; regozija-se, 
contudo, com a utilização de grandes 
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Partes a interpretarem cada categoria, nas 
respetivas legislações nacionais, no seu 
sentido mais lato;

categorias para determinar que tipos de 
armas são visados; congratula-se, em 
especial, com a inclusão das armas de 
pequeno calibre, das armas ligeiras, das 
munições e das partes e componentes de 
armas; insta os Estados Partes a 
interpretarem cada categoria, nas respetivas 
legislações nacionais, no seu sentido mais 
lato;

Or. es

Alteração 16
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE
Ana Gomes
em nome do Grupo S&D

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Lamenta que o Tratado não introduza 
uma definição comum e exata de armas 
convencionais; regozija-se, contudo, com a 
utilização de grandes categorias para 
determinar que tipos de armas são visados; 
congratula-se, em especial, com a inclusão 
das armas de pequeno calibre, das armas 
ligeiras, das munições e das partes e 
componentes de armas; insta os Estados 
Partes a interpretarem cada categoria, nas 
respetivas legislações nacionais, no seu 
sentido mais lato;

5. Lamenta que o Tratado não introduza 
uma definição comum e exata de armas 
convencionais; regozija-se, contudo, com a 
utilização de grandes categorias para 
determinar que tipos de armas são visados; 
congratula-se, em especial, com a inclusão 
das armas de pequeno calibre, das armas 
ligeiras, das munições e das partes e 
componentes de armas; insta os Estados 
Partes a interpretarem cada categoria, nas 
respetivas legislações nacionais, no seu 
sentido mais lato; lamenta que o comércio 
de veículos aéreos pilotados à distância 
(drones) armados não tenha sido incluído 
no âmbito do tratado;

Or. en

Alteração 17
Luis Yáñez-Barnuevo García
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Proposta de resolução
N.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. Lamenta que não esteja contemplada 
no Tratado a assistência técnica, que 
inclui a reparação, a manutenção e o 
desenvolvimento; atividades que se 
encontram previstas na legislação da 
União Europeia;

Or. es

Alteração 18
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Expressa também a sua preocupação 
com o facto de o tratado não abarcar todos 
os aspetos do comércio de armas como, por 
exemplo, as ofertas, os empréstimos, os 
alugueres, as transferências de tecnologia 
ou qualquer forma de transferência, 
conforme expressamente solicitado na sua 
resolução de 2012, instando os Estados 
Partes a suprirem esta omissão nos seus 
sistemas de transferência de armas;

6. Insta os Estados-Membros a tornarem 
claro que, na aceção do artigo 2.º, n.º 2, 
do tratado, o termo «transferência» 
abrange as ofertas, os empréstimos, os 
alugueres e todas as outras formas de 
transferência, e que, por essa razão, tais 
atividades inserem-se no âmbito do 
tratado;

Or. en

Alteração 19
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 6
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Proposta de resolução Alteração

6. Expressa também a sua preocupação 
com o facto de o tratado não abarcar todos 
os aspetos do comércio de armas como, por 
exemplo, as ofertas, os empréstimos, os 
alugueres, as transferências de tecnologia 
ou qualquer forma de transferência, 
conforme expressamente solicitado na sua 
resolução de 2012, instando os Estados 
Partes a suprirem esta omissão nos seus 
sistemas de transferência de armas;

6. Expressa também a sua preocupação 
com o facto de o tratado não abarcar todos 
os aspetos do comércio de armas como, por 
exemplo, as ofertas, os empréstimos, os 
alugueres, as transferências de tecnologia 
ou qualquer forma de transferência, 
conforme expressamente solicitado na sua 
resolução de 2012, instando os Estados 
Partes, e em particular os 
Estados-Membros da UE, a suprirem esta 
omissão nos seus sistemas legais internos 
relativos à transferência de armas, em 
conformidade com a Posição Comum de 
2008 da UE, de modo a, nomeadamente, 
garantir que qualquer transferência de 
armas efetuada por forças de segurança, 
militares ou civis, é devidamente coberta, 
acompanhada e comunicada;

Or. en

Alteração 20
Sabine Lösing

Proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

6-A. Exorta os Estados Partes a, no 
âmbito do controlo das exportações e da 
aplicação do artigo 6.º (Proibições) e do 
artigo 7.º (Exportações e avaliação das 
exportações), n.º 1, alínea b), subalínea 
iv), do TCA, darem mais atenção a artigos 
que tanto podem ser utilizados para fins 
civis como para fins militares, 
designadamente as tecnologias de 
vigilância, e a peças e produtos de 
reposição utilizáveis na guerra eletrónica 
ou em violações não letais dos direitos 
humanos, e sugere que seja ponderada a 
possibilidade de alargar o âmbito do TCA 
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para incluir os serviços relacionados com 
as exportações de armas e os artigos e 
tecnologias de dupla utilização;

Or. en

Alteração 21
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Acolhe favoravelmente as disposições 
que visam impedir o desvio de armas; 
observa, no entanto, que os Estados Partes 
têm uma grande margem de manobra para 
determinar o nível de risco de desvio de 
armas; lamenta que as munições e as partes 
e componentes de armas não sejam 
abrangidas pelas disposições em causa, 
instando os Estados Partes a obviarem a 
esta limitação nas respetivas legislações 
nacionais;

7. Acolhe favoravelmente as disposições 
que visam impedir o desvio de armas; 
observa, no entanto, que os Estados Partes 
têm uma grande margem de manobra para 
determinar o nível de risco de desvio de 
armas; lamenta que as munições e as partes 
e componentes de armas não sejam 
abrangidas pelas disposições em causa, 
instando os Estados Partes, e em particular 
os Estados-Membros da UE, a obviarem a 
esta limitação nas respetivas legislações 
nacionais, em conformidade com a 
Posição Comum de 2008 da UE;

Or. en

Alteração 22
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Acolhe favoravelmente as disposições 
que visam impedir o desvio de armas; 
observa, no entanto, que os Estados Partes 

7. Acolhe favoravelmente as disposições 
que visam impedir o desvio de armas; 
observa, no entanto, que os Estados Partes 
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têm uma grande margem de manobra para 
determinar o nível de risco de desvio de 
armas; lamenta que as munições e as partes 
e componentes de armas não sejam 
abrangidas pelas disposições em causa, 
instando os Estados Partes a obviarem a 
esta limitação nas respetivas legislações 
nacionais;

têm uma grande margem de manobra para 
determinar o nível de risco de desvio de 
armas; lamenta que as munições e as partes 
e componentes de armas não sejam 
explicitamente abrangidas pelas 
disposições em causa, instando os Estados 
Partes a obviarem a esta limitação nas 
respetivas legislações nacionais;

Or. en

Alteração 23
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

7-A. Reconhece a importância da 
indústria de armamento para o 
crescimento e a inovação, para além do 
seu papel fundamental enquanto fonte de 
capacidades vitais; recorda os interesses 
legítimos dos Estados-Membros no 
tocante à aquisição de armas 
convencionais e ao exercício do seu 
direito de autodefesa, bem como quanto à 
produção, exportação, importação e 
transferência de armas convencionais; 
mais recorda que é do maior interesse dos 
Estados Partes garantir que a indústria de 
armamento respeita o direito 
internacional e os regimes vinculativos de 
controlo das armas, para que sejam 
preservados e protegidos os princípios 
fundamentais da democracia, do Estado 
de direito, das leis relativas aos direitos 
humanos e do direito humanitário, e 
assegurada a promoção da prevenção e da 
resolução de conflitos;

Or. en
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Alteração 24
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE
Ana Gomes
em nome do Grupo S&D

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Sublinha o alto valor simbólico e 
jurídico da obrigação imposta pelo tratado 
aos Estados Partes de criarem um sistema 
nacional de controlo das transferências de 
armas (exportação, importação, trânsito, 
transbordo e intermediação);

8. Sublinha a importância da obrigação 
imposta pelo tratado aos Estados Partes de 
criarem um sistema nacional de controlo 
das transferências de armas (exportação, 
importação, trânsito, transbordo e 
intermediação);

Or. en

Alteração 25
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Acolhe favoravelmente a introdução de 
«critérios» cujo modelo provém da Posição
Comum de 2008 da UE que define regras 
comuns aplicáveis ao controlo das 
exportações de tecnologia e equipamento 
militares; congratula-se com o facto de a 
transferência de armas ser proibida se os 
Estados Partes julgarem que existe um 
«risco avassalador» de que as armas afetem 
gravemente a paz e a segurança ou sejam 
utilizadas para: (1) violar o direito 
humanitário, (2) violar a legislação em 
matéria de direitos humanos, (3) praticar a 

10. Acolhe favoravelmente o facto de, em 
conformidade genérica com diversos 
acordos e instrumentos regionais de 
controlo das transferências, 
nomeadamente a Posição Comum de 2008 
da UE, as transferências de armas não 
deverem ser autorizadas se os Estados 
Partes julgarem que existe um «risco 
avassalador» de que as armas afetem 
gravemente a paz e a segurança ou sejam 
utilizadas para: (1) violar o direito 
humanitário, (2) violar a legislação em 
matéria de direitos humanos, (3) praticar a 
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criminalidade organizada ou (4) cometer 
atos de terrorismo; observa, no entanto, 
que a falta de uma definição precisa do 
que se entende por «risco avassalador» dá 
uma grande margem de manobra aos 
Estados Partes; insta, portanto, à 
definição de diretrizes juridicamente 
vinculativas, mais rigorosas, sobre essas 
questões;

criminalidade organizada ou (4) cometer 
atos de terrorismo; incentiva os Estados 
Partes a definirem diretrizes de 
elaboração, para que estes critérios sejam 
aplicados com o rigor e a coerência 
devidos;

Or. en

Alteração 26
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Acolhe favoravelmente a introdução de 
«critérios» cujo modelo provém da Posição 
Comum de 2008 da UE que define regras 
comuns aplicáveis ao controlo das 
exportações de tecnologia e equipamento 
militares; congratula-se com o facto de a 
transferência de armas ser proibida se os 
Estados Partes julgarem que existe um 
«risco avassalador» de que as armas afetem 
gravemente a paz e a segurança ou sejam 
utilizadas para: (1) violar o direito 
humanitário, (2) violar a legislação em 
matéria de direitos humanos, (3) praticar a 
criminalidade organizada ou (4) cometer 
atos de terrorismo; observa, no entanto, 
que a falta de uma definição precisa do que 
se entende por «risco avassalador» dá uma 
grande margem de manobra aos Estados 
Partes; insta, portanto, à definição de 
diretrizes juridicamente vinculativas, mais 
rigorosas, sobre essas questões;

10. Acolhe favoravelmente a introdução de 
«critérios» cujo modelo provém da Posição 
Comum de 2008 da UE que define regras 
comuns aplicáveis ao controlo das 
exportações de tecnologia e equipamento 
militares; congratula-se com o facto de a 
transferência de armas ser proibida se os 
Estados Partes julgarem que existe um 
«risco avassalador» de que as armas afetem 
gravemente a paz e a segurança ou sejam 
utilizadas para: (1) violar o direito 
humanitário, (2) violar a legislação em 
matéria de direitos humanos, (3) praticar a 
criminalidade organizada ou (4) cometer 
atos de terrorismo; observa, no entanto, 
que a falta de uma definição precisa do que 
se entende por «risco avassalador» dá uma 
grande margem de manobra aos Estados 
Partes; insta, portanto, à definição de 
diretrizes juridicamente vinculativas, mais 
rigorosas, sobre essas questões, e convida 
os Estados Partes a contemplarem esta 
matéria nos seus sistemas jurídicos 
internos, exortando igualmente os 
Estados-Membros da UE em particular a 
elaborarem diretrizes harmonizadas ao 
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nível da UE sobre a interpretação e a 
aplicação da noção de «risco 
avassalador»;

Or. en

Alteração 27
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE
Ana Gomes
em nome do Grupo S&D

Proposta de resolução
N.º 10-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

10-A. Acolhe favoravelmente a obrigação 
que incumbe aos Estados Partes de, no 
processo de autorização, terem em conta o 
risco de as armas a transferir serem 
utilizadas para perpetrar ou facilitar a 
perpetração de atos graves de violência 
em razão do género ou contra mulheres e 
crianças;

Or. en

Alteração 28
Luis Yáñez-Barnuevo García

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Apela para que não se obrigue a 
valorizar a existência de tensões e 
conflitos armados no país de destino, nem 
se tenha em conta o seu nível de 
desenvolvimento;
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Or. es

Alteração 29
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Chama a atenção para a obrigação dos 
Estados Partes de apresentarem um 
relatório anual sobre as suas exportações e 
importações de armas convencionais; apela 
vivamente para que, regra geral, estes 
relatórios sejam tornados públicos;

12. Chama a atenção para a obrigação dos 
Estados Partes de apresentarem um 
relatório anual sobre as suas exportações e 
importações de armas convencionais; apela 
vivamente para que, regra geral, estes 
relatórios sejam tornados públicos; neste 
mesmo sentido, exorta os 
Estados-Membros da UE a assumirem um 
compromisso em prol da transparência e 
tornarem públicos os seus relatórios 
anuais sobre transferências de armas, 
sem ficarem a aguardar uma adesão 
universal a este princípio;

Or. en

Alteração 30
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE

Proposta de resolução
N.º 12

Proposta de resolução Alteração

12. Chama a atenção para a obrigação dos 
Estados Partes de apresentarem um 
relatório anual sobre as suas exportações e 
importações de armas convencionais; apela 
vivamente para que, regra geral, estes 
relatórios sejam tornados públicos;

12. Chama a atenção para a obrigação dos 
Estados Partes de apresentarem um 
relatório anual sobre as suas exportações e 
importações de armas convencionais; apela 
aos Estados-Membros da UE para que 
coloquem os seus relatórios à disposição 
do público e insta os restantes Estados 
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Partes a fazerem o mesmo;

Or. en

Alteração 31
Luis Yáñez-Barnuevo García

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-A. Lamenta que o Tratado não 
estabeleça se os Estados podem ter em 
conta os seus interesses políticos e 
económicos ao autorizarem as 
exportações de armas (o que é permitido 
pela Posição Comum da UE);

Or. es

Alteração 32
Sabine Lösing

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-A. Destaca a importância do papel dos 
parlamentos nacionais, das ONG e da 
sociedade civil na aplicação e execução 
das normas do TCA a nível nacional e 
internacional e na implantação de um 
sistema de controlo transparente e 
responsável; apela, pois, ao apoio 
(designadamente financeiro) a um 
mecanismo de controlo internacional, 
transparente e robusto que reforce o papel 
dos parlamentos e da sociedade civil;

Or. en
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Alteração 33
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE
Ana Gomes
em nome do Grupo S&D

Proposta de resolução
N.º 15

Proposta de resolução Alteração

15. Acolhe também favoravelmente a 
criação de uma conferência dos Estados 
Partes que será regularmente convocada 
para avaliar a aplicação do Tratado;

15. Acolhe também favoravelmente a 
criação de uma conferência dos Estados 
Partes que será regularmente convocada 
para avaliar a aplicação do Tratado e, 
nomeadamente, garantir que o comércio 
das novas tecnologias de armamento é 
abrangido pelo Tratado;

Or. en

Alteração 34
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Recorda que a UE é a única união de 
Estados a ter o seu próprio quadro 
juridicamente vinculativo – sem paralelo 
no mundo –, por meio do qual o controlo 
da exportação de armas está a ser 
aperfeiçoado;

Suprimido

Or. en
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Alteração 35
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Recorda que a UE é a única união de 
Estados a ter o seu próprio quadro 
juridicamente vinculativo – sem paralelo 
no mundo –, por meio do qual o controlo 
da exportação de armas está a ser 
aperfeiçoado;

16. Recorda que a UE é a única união de 
Estados a ter o seu próprio quadro
juridicamente vinculativo – sem paralelo 
no mundo –, por meio do qual o controlo 
da exportação de armas está a ser 
aperfeiçoado; reconhece, contudo, que 
ainda há muito a melhorar na supervisão 
e no controlo ao nível da UE e, por 
conseguinte, insta os Estados-Membros a 
respeitarem os princípios da supervisão 
consignados na Posição Comum da UE, a 
– indo além do tratado – criarem 
mecanismos independentes vinculativos e 
executórios para supervisionar todas as 
transferências de armas e combater a 
opacidade do setor do comércio de armas, 
e a exigir maior transparência, sobretudo 
no respeitante ao recurso a intermediários 
e a contrapartidas 
económicas/industriais;

Or. en

Alteração 36
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE
Ana Gomes
em nome do Grupo S&D

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Reconhece o papel consistente 
desempenhado pela UE e pelos seus 

17. Reconhece o papel consistente 
desempenhado pela UE e pelos seus 
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Estados-Membros em apoio do processo 
internacional tendente à criação de regras 
vinculativas comuns aplicáveis ao 
comércio internacional de armas; 
congratula-se com o facto de todos os 
Estados-Membros terem assinado o 
tratado; convida aqueles que ainda não o 
fizeram a ratificarem o mais rapidamente 
possível o tratado;

Estados-Membros em apoio do processo 
internacional tendente à criação de regras 
vinculativas comuns aplicáveis ao 
comércio internacional de armas; 
congratula-se com o facto de todos os 
Estados-Membros terem assinado o 
tratado; espera uma rápida ratificação 
pelos Estados-Membros após o 
Parlamento Europeu se ter pronunciado 
favoravelmente;

Or. en

Alteração 37
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Insta os Estados-Membros a velarem 
por cumprir tanto as suas obrigações em 
matéria de apresentação de relatórios no 
âmbito da UE como no quadro da ONU 
imbuídos num espírito de transparência e
exaustividade, bem como por promover a 
transparência e o intercâmbio de 
informações e de boas práticas em matéria 
de transferências de armas e de desvio de 
armas à escala global;

18. Insta os Estados-Membros a 
cumprirem tanto as suas obrigações em 
matéria de apresentação de relatórios no 
âmbito da UE como no quadro da ONU 
imbuídos num espírito de transparência e 
exaustividade, bem como a promoverem a 
transparência e o intercâmbio de 
informações e de boas práticas em matéria 
de transferências de armas e de desvio de 
armas à escala global;

Or. en

Alteração 38
Luis Yáñez-Barnuevo García

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

18-A. Congratula-se com o facto de o 
Tratado estabelecer a obrigatoriedade dos 
Estados de apresentarem anualmente um 
relatório tanto das suas exportações como 
importações (artigo 13.º, n.º 3); este 
aspeto é muito positivo e promove a 
confiança entre os Estados, já que estes 
podem, deste modo, obter informações 
sobre as armas que compram a outros 
países;

Or. es

Alteração 39
Arnaud Danjean

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Exorta a UE e os seus 
Estados-Membros a oferecerem o seu 
apoio aos países terceiros que carecem de 
auxílio para o cumprimento das obrigações 
decorrentes do tratado; encoraja-os a 
contribuírem para o fundo fiduciário 
voluntário a ser criado ao abrigo do 
tratado;

19. Exorta a UE e os seus 
Estados-Membros a oferecerem o seu 
apoio aos países terceiros que carecem de 
auxílio para o cumprimento das obrigações 
decorrentes do tratado; neste contexto, 
acolhe favoravelmente as conclusões do 
Conselho dos Negócios Estrangeiros, de 
16 de dezembro de 2013, afetando 
5,2 milhões de EUR do orçamento da UE 
ao fundo fiduciário voluntário a ser criado 
ao abrigo do tratado;

Or. fr

Alteração 40
Krzysztof Lisek

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

19-A. Dado que o TCA abrange tanto 
matérias da competência exclusiva da UE 
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como matérias da competência de cada 
país, apela ao Conselho para que autorize 
os Estados-Membros a ratificarem o TCA
em nome da União Europeia;

Or. en

Alteração 41
Tarja Cronberg, Barbara Lochbihler
em nome do Grupo VERTS/ALE
Anneli Jäätteenmäki
em nome do Grupo ALDE
Ana Gomes
em nome do Grupo S&D
Sabine Lösing
em nome do Grupo GUE/NGL

Proposta de resolução
N.º 20-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-A. Solicita à Presidência grega que 
inclua a questão da ratificação do 
Tratado sobre o Comércio de Armas e a 
Posição Comum 2008/944/PESC do 
Conselho da UE na ordem do dia da
Conferência Interparlamentar sobre a 
PESC e a PCSD;

Or. en


